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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0012445-16.2012.4.01.9199/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	THAMIRIS CESTARE QUINTANA  (MENOR)

	ADVOGADO
	:
	MT00002994 - PAULO GUILHERME DA SILVA


DECISÃO
Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão proferido por este Tribunal Regional Federal, no qual se discute a necessidade de prévio requerimento administrativo para a postulação de benefício previdenciário.

Em face do julgamento da matéria pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, no RE nº 631240, sob o regime de repercussão geral, foi determinado o retorno dos autos à origem, para postulação na via administrativa.

Na primeira instância foi suprida a falta de requerimento administrativo e proferida nova sentença, contra a qual foi interposto recurso de apelação, pendente de julgamento por este Tribunal. 

Considerando que o recurso extraordinário em análise versa exclusivamente sobre o interesse de agir da parte autora quando inexistente requerimento administrativo e que este foi juntado aos autos, fica prejudicado o recurso interposto. Além disso, conforme exposto, já foi proferida nova sentença nos autos, não subsistindo o contexto que deu ensejo ao apelo extraordinário.
Diante disso, julgo prejudicado o recurso extraordinário interposto.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 21 de janeiro de 2019.
KASSIO NUNES MARQUES

Vice-Presidente.
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